PARECER N.º 294 , DE 2004
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 800, DE 2003.

De autoria da Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe objetiva Autorizar a inscrição do nome e da marca de empresas patrocinadoras nos uniformes dos alunos da rede pública de educação básica do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º, artigo 31 do Regimento Interno consolidado, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Não obstante a nobre intenção da autora, a matéria refere-se a atos de gestão intimamente relacionados com a atividade administrativa das unidades escolares, não sendo, portanto, matéria legislativa. 

A Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, consagra a autonomia e a gestão democrática das unidades escolares, com  a participação das famílias e da comunidade nos destinos da escola:

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Ora, compete às unidades escolares decidirem se querem receber patrocínio e em quais condições. 

Além disso empenha, para sua execução, órgãos, entidades e recursos da Administração Pública, caracterizando desta forma, ingerência em matéria de gestão, reservada ao Governador do Estado. Fere também o princípio da independência e harmonia dos poderes disposto no artigo 5º, “caput”, da Carta Paulista.

Face ao exposto, somos, no que nos cabe examinar, CONTRÁRIOS à aprovação do Projeto de lei nº 800, de 2003.

É o nosso parecer.

a) ELI CORRÊA FILHO - RELATOR


Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em  24/3/2004  

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – José Bittencourt – Eli Corrêa Filho – Valdomiro Lopes – Vanderlei Siraque.

